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S ADVOGADOS ASSOCIADOS





AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO DENEGATÓRIA DE PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO EM APELAÇÃO NOS AUTOS DE MANDADO DE SEGURANÇA.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS.





Distribuição por prevenção




5ª Câmara Cível








J.S., brasileiro, casado, comerciante, inscrito no CPF/MF. sob o n.º 022.111.838-10 e portador da Cédula de Identidade n.º MG-15.944.333, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais,  residente e domiciliado na cidade de Trombeiras/MG., na Torta, n.º 2, centro, CEP: 31.000-000, inconformado com a decisão denegatória de pedido de concessão de efeito suspensivo à recurso de apelação (fl. 376) proferida pelo MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de Trombeiras/MG., nos autos do MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR – Processo n.º 2342038-98.2.012.8.13.0230, fls. 02/13 -  ajuizada pelo ora Agravante em face da  CÂMARA MUNICIPAL DE TROMBEIRAS,  vereador M.C., Presidente em exercício para a matéria que está sendo discutida naquela Casa de Leis em Processo Administrativo e que é objeto do mencionado mandamus,  brasileiro, casado, produtor rural, residente e domiciliado na cidade de Trombeiras/MG., na Rua Reta, nº 11, centro e os membros da Comissão Processante, vereadores Srs. K.P., brasileiro, casado, comerciante;  H.K, brasileiro, casado, aposentado, e N.J., brasileiro, casado, aposentado,, residentes e domiciliados na cidade de Trombeiras/MG., nas Ruas Rosa, n.º 289, centro, Orquítea, n.º 445, centro,  e Acácias, n.º 777, respectivamente, atravé de seu advogado (fls. 14 e 378), vem à honrada presença de Vossas Excelências, com fulcro no artigo 524 e seguintes do CPC, interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor:

Egrégio Tribunal,

Colenda Câmara,

Douto Relator,

Eméritos Julgadores.



     
I – DA TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO.
1.-



Nos termos da inclusa certidão – fl. 379.  - o Agravante foi intimado da decisão denegatória de pedido de concessão de efeito suspensivo à recurso de apelação no dia 25.05.2.012 (sexta ). Assim, o prazo de dez (10) dias para agravar teve início no dia 28.05.2.012 (segunda feira) e encerrar-se-á no dia 06.06.2.012 (quarta feira). Logo, tempestivo é o ajuizamento deste agravo de instrumento (artigo 522 do CPC).

II – DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E DO PORTE DE RETORNO.

2.-



Conforme demonstra o incluso comprovante – doc. 1 – efetuou-se o pagamento, por parte do Agravante, das custas processuais e do porte de retorno referentes ao recurso ora interposto. 





III – RESUMO DO NECESSÁRIO.

3.-



Inicialmente, esclarece o Agravante que está juntando nestes autos, cópia na íntegra dos autos do referido MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR - Processo n.º 2342038-98.2.012.8.13.0230 - que tramita perante o Douto Juízo da Comarca de Trombeiras/MG - (5ª Vara Cível). Portanto, a numeração das folhas que será aqui mencionada refere-se às peças processuais constantes daquele processo (fls. 02/380). Juntam-se também alguns documentos, os quais estão em sequencia ao termo da cópia integral das peças processuais do mandado de segurança identificados no corpo deste recurso como, “doc. 1” a “doc. 11”. 

4.-
                           
Senhores Julgadores, L.S., que é advogado, foi nomeado pelo Agravante, este último na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Trombeiras/MG., para ocupar o cargo comissionado de Assessor Jurídico, de livre nomeação e exoneração – art. 37, inciso II, última parte da Constituição Federal –  da referida Casa Legislativa, criado pela Lei Complementar n.º 1.333/2008, que criou o Plano de Cargos e Vencimentos da Câmara Municipal no dia 04.04.2.011, conforme Portaria n.º 037/2.011 (fls. 234/247 e 33).
5.-



Dentre as atribuições do cargo de Assessor Jurídico destacamos a de defender, em juízo ou fora dele, os direitos e interesses do Legislativo Municipal, conforme consta do Anexo I, peça integrante da Lei 1.333/2.008 (fl. 243).
6.-



Pois bem. No exercício de suas funções o referido Assessor Jurídico, a pedido do Agravante, em 23.04.2011 propôs perante o egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais uma AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CUMULADA COM PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR ANTECIPADA contra a Lei Municipal n.º 1.444/11 (fls. 51/103).  

7.-



Em 17.05.2.011 referido profissional foi exonerado do cargo de Assessor Jurídico, conforme faz prova a inclusa Portaria de n.º 040/2.011 (fl. 35).

8.-



Insatisfeito, o referido advogado protocolou na secretaria da Câmara Municipal no dia 10.10.2.011 – fl. 21 -, uma teratológia e falsa denúncia já referida contra o Agravante, pedindo a cassação do seu mandato, por quebra de decoro parlamentar, com base no Decreto-Lei n.º 201/67 (fls. 21/32), sob o falso argumento de que teria havido um compromisso por parte do Agravante em mantê-lo no cargo acima referido, até o final de seu mandato como Presidente, como forma de pagamento dos honorários advocatícios devidos em razão da elaboração e acompanhamento da citada ADIN, cujas alegações são totalmente infundadas e marcadas por cunho meramente político. 
9.-



Uma vez instaurado o Processo Administrativo, os Agravados chegaram a designar para o dia 06 de janeiro de 2.012 (sexta ) às 9:30 horas uma audiência para a oitiva das testemunhas arroladas pelo denunciante e pelo Agravante, este último em sua defesa prévia apresentada (fl. 269). 
10.-



Pelo MM. Juiz de Direito, Dr. Jair Mendes, foi deferida a liminar pleiteada no mandamus, que determinou a imediata suspensão do processo de cassação, inclusive da audiência de instrução e julgamento prevista para o dia 06.01.2.012, até ulterior determinação judicial (fl. 275). As informações foram prestadas pelos Agravados, conforme se vê às fls. 289/296.
11.-



Contra a decisão liminar deferida, os Agravados interpuseram recurso de Agravo de Instrumento com Pedido de Liminar (fls. 302/311). Ao referido recurso foi INDEFERIDO O PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO e, consequentemente, o processo administrativo  continuou suspenso (fls. 314/316).

12.-



Instado a prestar informações acerca do mandado de segurança interposto pelo Agravante, o Juiz a quo, desta feita o DR. JOAQUIM NABUCO – o mesmo que julgou o mérito do mandamus -, não exerceu o seu direito de retratação, mantendo-se na íntegra a liminar deferida (fls.319//320). Ao julgarem o AI interposto pelos Agravados, a ele, de forma unânime, foi negado provimento pelos membros da 4ª Câmara Cível do egrégio TJMG, que teve como relatora a eminente Desembargadora HELOISA COMBAT (docs. 2/5). 

13.-



Curiosamente e para surpresa do Agravante, esse mesmo Magistrado ao julgar o mandado de segurança, negou a segurança pleiteada, apesar de já ter tomado ciência do acórdão do TJMG (fls. 333/336)

14.-



Inconformado com a – data venia – teratológica decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito, Dr. JOAQUIM NABUCO, o Agravante interpôs o competente recurso de apelação  - no dia 21.05.2.012 -, pedindo que o mesmo fosse recebido em ambos os efeitos (DEVOLUTIVO e SUSPENSIVO), até que fosse julgado o referido remédio jurídico (fls. 340/362). 
15.-



Ao tomar ciência da decisão que denegou a ordem do mandado de segurança, o vereador Sr. K.P., Presidente da Comissão Processante, já designou uma audiência da Comissão Especial para o reinício dos trabalhos administrativos, para o dia 24.05.2.012, às 15:00 horas (fl. 374). Dada a impossibilidade do advogado do Agravante não poder comparecer na referida audiência, por determinação médica, uma vez que estava de repouso por ter sido submetido à uma cirurgia, foi requerido o seu adiamento no dia anterior, dia 23.05.2.0012. O pedido foi deferido pelo Presidente da Comissão Processante, vereador K.P., às 16:56 horas daquele mesmo dia (docs.6/8). Mas, por motivos desconhecidos, a reunião foi realizada sem a presença do Agravante e de seu advogado, já tendo sido designada a audiência de instrução e julgamento para o dia 31.05.2.012, às 15:00 horas (doc. 9/11).
16.-



E PARA FINALIZAR, O JUIZ A QUO, O MESMO QUE CONCEDEU A LIMINAR PLEITEADA – DR. JAIR MENDES -, NÃO RECEBEU A APELAÇÃO DO AGRAVANTE EM AMBOS OS EFEITOS, MAS TÃO SOMENTE NO DEVOLUTIVO – fls. 340/349 - SENDO QUE NEM SEQUER ANALISOU AS RAZÕES DO PEDIDO FORMULADO PELO APELANTE PARA O RECEBIMENTO DO RECURSO TAMBÉM NO EFEITO SUSPENSIVO (376). É POR TAL MOTIVO QUE ORA SE INTERPÕE ESSE RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO AO MENCIONADO RECURSO.
17.-



Eis, em apertada síntese, o resumo do necessário.

IV – RAZÃO DA INTERPOSIÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA PERANTE O DOUTO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TOMBREIRAS/MG. PELO AGRAVANTE. 
18.-



Senhores Julgadores, prevê o inciso I, do artigo 5º do Decreto-Lei n.º 201/67, o seguinte regramento:
Art. 5º (...)

I – A denúncia escrita da infração poderá ser feita por qualquer eleitor, com a exposição dos fatos e a indicação das provas. (...) – negritamos.
19.-



Todavia, o advogado/denunciante não fez prova de que é eleitor, vez que não juntou com a denúncia a cópia do seu Título Eleitoral, bem como a prova de que está em dia com os seus direitos políticos em tempo hábil. Nem sequer no preâmbulo da sua peça de ingresso mencionou qual é o número do seu Título Eleitoral, o que por si só não seria suficiente, diga-se de passagem (fls. 21/32). E registre-se que o momento para a juntada do referido comprovante foi quando da apresentação da denúncia e não em oportunidade posterior, quando o feito já se encontrava na fase de instrução, já tendo sido, portanto, recebido a denúncia. Não há como dar nova vida ou restabelecer um processo 
que se instaurou ao arrepio da lei, encontrando-se manchado por uma nulidade insanável.
20.-



Com relação ao assunto, o e. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS já se posicionou:

EMENTA
: MANDADO DE SEGURANÇA – DIREITO MUNICIPAL – DENÚNCIA DE INFRAÇÃO CONTRA PREFEITO – AUSÊNCIA DA PROVA DA QUALIDADE DE ELEITOR DO DENUNCIANTE – IRREGULARIDADE CONSTATADA – RECEBIMENTO DA DENÚNCIA – EXIGÊNCIA DO QUÓRUM QUALIFICADO DE DOIS TERÇOS DOS VEREADORES – SIMETRIA COM AS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS EM NÍVEL FEDERAL E ESTADUAL – SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Apenas os cidadãos eleitores são legitimados a propor denúncia contra Prefeito Municipal, nos termos do Decreto 201/67, parcialmente recepcionado pela Constituição de 1988. A comprovação da qualidade de eleitor, pelo denunciante, é, portanto, condição de validade da denúncia. Em respeito da simetria com o centro, não prevalece a regra do art. 5º, II, do Decreto-lei 201/67, já que com o advento da nova ordem constitucional o processamento político-administrativo do Chefe do Executivo depende de recebimento da denúncia, por, no mínimo, dois terços dos membros do Legislativo, consoante art. 51 e 86 do CR/88 e 91, § 3º da CEMG/89 (os grifos não são do texto).
21.-



É do brilhante voto e rico de ensinamentos proferido pela eminente Desembargadora VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE, no julgamento acima referido, que foi acompanhado na íntegra pelos  ilustres Desembargadores ARMANDO FREIRE, ALBERTO VILAS BOAS, EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO, que extraímos a seguinte lição:

(...)

1.-Irregularidades formais

1.1. Denúncia

O impetrante suscita a regra do art. 5º, I, do Decreto-lei 201/67 e diz que a denúncia que deflagra processo político-administrativo deve ser feita por qualquer cidadão eleitor. Daí argumenta que o denunciante deve comprovar sua qualidade de eleitor mediante cópia do Título de Eleitor e do comprovante de votação nas eleições anteriores, o qual não foi feito.

Cópia da peça de denúncia foi juntada à f. 28, sem qualquer documento. O mesmo documento foi juntado, também, pela autoridade apontada como coatora, desta vez à fl. 489, também sem documentos que comprovem a qualidade de eleitor do denunciante.

(...)

É de sua importância termos em mente que nem todo cidadão é eleitor. Consectário lógico é que o denunciante deve comprovar, documentalmente, sua qualificação para propor denúncia ao Legislativo, sob pena de não ver recebido o seu apelo. Não se trata de formalismo exacerbado, mas de fiel cumprimento da lei, providência que se espera já que o próprio legislador impôs condição específica para o gozo da prerrogativa, não cabendo ao Judiciário alargá-la ao arrepio da lei.
O autor da denúncia defende interesse universal, de toda comunidade, e não interesse particular, próprio. Na defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa dos agentes políticos, afigura-se plausível e razoável a exigência de eleitor ao denunciante, mormente pela importância e seriedade do procedimento. Isto justificaria, então, a necessidade de restringir o rol de legitimados à denunciação, medida importante e inarredável para a manutenção da paz social, sem a banalização do instituto.

Em que pese a qualquer fundamentação no sentido exposto acima, o melhor argumento continua sendo o simples fato da lei exigir a condição de eleitor ao denunciante, fato que pode ser comprovado, mediante a juntado do Título de Eleitor, da diplomação em cargo político, da certidão de quitação das obrigações junto à Justiça Eleitoral ou qualquer outro documento que o valha. 

A irregularidade aqui apontada já seria bastante para a anulação do procedimento, no entanto, é recomendável que sejam analisados todas as questões apresentadas inicialmente.

(...) 
SÚMULA: CONCEDERAM A SEGURANÇA - os grifos são nossos.
22.-



Nesse outro caso, foi juntado com a denúncia o comprovante de votação na última eleição e não o título, o que também não foi aceito pelos Desembargadores do TJMG, que não é o caso em análise, onde nem aquele primeiro documento foi anexado à denúncia. Confira-se:
EMENTA
: MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO POLÍTICO ADMINISTRATIVO. CASSAÇÃO DE PREFEITO. DECRETO-LEI N.º 201/67. IRREGULARIDADES FORMAIS. DENÚNCIA. CIDADÃO. QUALIDADE DE ELEITOR. DENÚNCIA E SEU EMBASAMENTO PROBATÓRIO. PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE. SUSPEIÇÃO. QUESTÕES DE FORO ÍNTIMO E PARTICIPAÇÃO NA VOTAÇÃO DO PROCESSO. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. A denúncia, para a instauração de procedimento político-administrativo contra Prefeito Municipal, constitui ato da maior relevância para a vida política do Município, exigindo prudência e responsabilidade, e o procedimento, para a consequente cassação, não pode estar eivado de qualquer vício ou indícios, sob pena de nulidade de todo o procedimento.
23.-



Ficou consignado no voto do eminente Relator, Desembargador ANTÔNIO SÉRVULO, no julgamento mencionado no tópico anterior, que foi acompanhado na íntegra pelos demais componentes da 6ª Câmara Cível do TJMG, Desembargadores ERNANE FIDÉLIS, EDILSON FERNANDES e MAURO SOARES DE FREITAS, o seguinte:

(...)

De conformidade, portanto, à legislação local e aos preceitos normativos ora mencionados, observo que outras irregularidades foram cometidas no processo político administrativo e que maculam o procedimento, pois a competência do Poder Legislativo local para a cassação do mandado do chefe do Poder Executivo deve estar amparada em ampla lisura desse procedimento.
O que não se verificou, veja-se: a denúncia fora feita pelo cidadão Ricardo Alves Carneiro. Todavia, consta dos autos comprovante de votação das eleições municipais – 1º Turno.

(...)

Assim, a melhor prova continua sendo a juntada do Título de Eleitor, da diplomação em cargo político, da certidão de quitação das obrigações junto à Justiça Eleitoral ou qualquer outro documento que o valha, posto que o simples comprovante de votação não é condição capaz, pois circunstâncias outras podem influenciar nos direitos políticos do cidadão alterando esta condição.

(...)

SÚMULA: CONCEDERAM A SEGURANÇA.

24.-



Por tal motivo impetrou-se o já mencionado MANDADO DE SEGURANÇA, oportunidade em que foi concedida a liminar nele pleiteada (fl. 275).  
V – DA LIMINAR CONCEDIDA PELO MM. JUIZ DE DIREITO, DR. JAIR MENDES (FL. 275).
25.-



No mandado de segurança impetrado pelo Agravante contra aquela irregularidade verificada no Processo Administrativo que tramita perante a Câmara Municipal de Tombreiras, pleiteou-se a concessão de medida liminar no sentido de se determinar a suspensão do processo de cassação até a análise meritória daquele remédio jurídico pelo Poder Judiciário da Comarca de Tombreiras/MG., com o consequente cancelamento da audiência de instrução prevista para o dia 06.01.2.012.

26.-



Pois bem, vendo a gritante ilegalidade perpetrada naqueles autos do processo administrativo, o MM. Juiz de Direito Dr. Jair Mendes, no mesmo dia, deferiu a liminar da forma requerida, determinando-se o cancelamento da audiência. É da liminar concedida que se destaca o seguinte – fl. 275: (...) que a comprovação de eleitor é condição imprescindível para a denúncia, podendo sua ausência eivar de vício a referida peça. E arrematou o Douto Juiz sentenciante da seguinte forma: Nessa conformidade, não demonstrada a condição de eleitor do denunciante, a inicial apresenta prova pré-constituída de possível ilegalidade do processo político-administrativo de cassação do mandato do Impetrante, razão pela qual, no momento, acolho parcialmente a liminar para determinar a imediata suspensão do processo de cassação, inclusive da audiência de instrução prevista para o dia 06.01.2.012, até ulterior determinação judicial. (...). 

VI – DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELOS AGRAVADOS CONTRA A REFERIDA DECISÃO LIMINAR.

27.-



Inconformados com a acertada decisão liminar, os Agravados interpuseram o competente recurso de Agravo de Instrumento com Pedido de Liminar de concessão de efeito suspensivo da mesma (Processo n.º 2342038-98.2.012.8.13.0230 - fls. 302/311). Foi negado o pedido de efeito suspensivo e, ao final, negado provimento ao AI, por votação unânime - fls. 314/316 e docs. 2/5 - que já transitou em julgado – cuja decisão colegiada foi prolatada pelos ilustres Desembargadores componentes da 5ª Câmara Cível do egrégio TJMG. A eminente relatora desse processo, Desembargadora HELOISA COMBAT, acompanhando o raciocínio desenvolvido pelo MM. Juiz de Direito prolator da liminar recorrida deixou consignado em seu voto concessivo da liminar o seguinte (fls. 314//316):
(...)

Nesse primeiro exame, também vislumbro possível inadequação do procedimento administrativo instaurado, em razão da não demonstração da condição de eleitor do denunciante.

(...)

Por outro lado, a fim de que não fossem, eventualmente, realizados atos processuais inócuos, contrariando os princípios da celeridade e da economia processual, e havendo risco de ineficácia da sentença a ser proferida, era mesmo de bom alvitre que se concedesse a liminar.

(...)

Ao contrário, há risco de dano inverso ao impetrante, pelo prosseguimento imediato do procedimento de cassação, eivado de eventuais irregularidades.

(...)
28.-



E no seu voto final, também acompanhado na íntegra pelos seus pares, que negou provimento ao AI interposto pelos Agravados, ela foi ainda mais contundente. Confira-se:

	A questão de mérito do mandado de segurança se resume à inobservância do disposto no art. 5º, I, do Decreto Lei 201/67, quanto à condição de eleitor do autor da denúncia. 

Nesse exame sumário, observo a relevância da argumentação da agravante. Precisamente em relação à necessidade de comprovação da condição do eleitor do denunciante, observo que há jurisprudência deste egrégio Tribunal de Justiça considerado-a indispensável para a regularidade da denúncia: 

"O art. 5º, I, da norma específica, Decreto-lei 201/67, é clara ao determinar a legitimidade ativa do cidadão eleitor para a proposição de denúncia contra crimes político-administrativos. Não quis o legislador permitir que qualquer cidadão pudesse fazê-lo, limitando o ato da denúncia ao eleitorado. 

É de suma importância termos em mente que nem todo cidadão é eleitor. Consectário lógico é que o denunciante deve comprovar, documentalmente, sua qualificação para propor denúncia ao Legislativo, sob pena de não ver recebido seu apelo. Não se trata de formalismo exacerbado, mas de fiel cumprimento da lei, providência que se espera já que o próprio legislador impôs condição específica para o gozo da prerrogativa, não cabendo ao Judiciário alargá-la ao arrepio da lei. 

O autor da denúncia defende interesse universal, de toda comunidade, e não interesse particular, próprio. Na defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa dos agentes políticos, afigura-se plausível e razoável a exigência da qualidade de eleitor ao denunciante, mormente pela importância e seriedade do procedimento. Isto justificaria, então, a necessidade de restringir o rol de legitimados à denunciação, medida importante e inarredável para a manutenção da paz social, sem a banalização do instituto. 

Em que pese a qualquer fundamentação no sentido exposto acima, o melhor argumento continua sendo o simples fato da lei exigir a condição de eleitor ao denunciante, fato que por ser comprovado facilmente, mediante a juntada do Título de Eleitor, da diplomação em cargo político, da certidão de quitação das obrigações junto à Justiça Eleitoral ou qualquer outro documento que o valha. 

A irregularidade aqui apontada já seria bastante para a anulação do procedimento, no entanto, é recomendável que sejam analisadas todas as questões apresentadas inicialmente." 

(MANDADO DE SEGURANÇA N° 1.0000.08.480099-4/000, Des.(a) VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE, Data da Publicação: 30/01/2009) 

"É de suma importância termos em mente que nem todo cidadão é eleitor. Consectário lógico é que o denunciante deve comprovar, documentalmente, sua qualificação para propor denúncia ao Legislativo, sob pena de não ver recebido seu apelo. Não se trata de formalismo exacerbado, mas de fiel cumprimento da lei, providência que se espera já que o próprio legislador impôs condição específica para o gozo da prerrogativa, não cabendo ao Judiciário alargá-la ao arrepio da lei. 

Assim, a melhor prova continua sendo a juntada do Título de Eleitor, da diplomação em cargo político, da certidão de quitação das obrigações junto à Justiça Eleitoral ou qualquer outro documento que o valha, posto que o simples comprovante de votação não é condição capaz, pois circunstâncias outras podem influenciar nos direitos políticos do cidadão alterando esta condição." 

(MANDADO DE SEGURANÇA N° 1.0000.09.502694-4/000, Des.(a) ANTÔNIO SÉRVULO, Data da Publicação: 11/06/2010) 

Sem adentrar no mérito do mandado de segurança, observo que a exigência da condição de eleitor com a apresentação da denúncia não me afigura, a princípio, mera formalidade, mas instrumento do devido processo legal, pelo que sua inobservância pode, em tese, acarretar a nulidade do processo. 

Vislumbro também risco de ineficácia da sentença a ser proferida no caso de conclusão do processo de cassação eivado de possíveis irregularidades. 

Ademais, ponderando os riscos, tenho que estes se fazem consideravelmente maiores em desfavor da impetrante, dada a gravidade e ao caráter punitivo do processo político-administrativo de cassação do mandato. 

Em suma, entendo que estão presentes os requisitos para que a medida liminar seja deferida. 

À luz de tais considerações, acolhendo o parecer do douto Procurador de Justiça, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a decisão que determinou a suspensão do processo administrativo de cassação até o julgamento do mandado de segurança. 

Custas ex lege. 

Votaram de acordo com o(a) Relator(a) os Desembargador(es): ALMEIDA MELO e MOREIRA DINIZ. 

SÚMULA :      NEGARAM PROVIMENTO. 


	


Parte inferior do formulário

VII – DA DECISÃO FINAL DO MANDADO DE SEGURANÇA PERANTE O DOUTO JUÍZO DA COMARCA DE TOMBREIRAS.




29.-



Para surpresa do Agravante o Juiz a quo, desta feita, o DR. JOAQUIM NABUCO, julgou o mérito do mandado de segurança e, ao arrepio da lei na sua letra e no seu espírito, denegou a ordem pleiteada, mesmo ciente da decisão proferida por esse egrégio TJMG sobre a matéria, que entendeu de forma totalmente contrária que, aliás, chegou a enfrentar a questão de fundo, acompanhando a tese discutida pelo Agravante. Confiram-se alguns tópicos da teratológica decisão proferida (fls. 333/336):

(...)

De início cumpre observar que os Impetrados haviam ingressado com agravo de instrumento perante o Tribunal de Justiça contra a liminar deferida neste mandamus, mas não obtiveram êxito no julgamento do recurso, tendo a Instância Superior negado provimento em julgamento  de (sic)12.04.2.012 e publicado em 25.04.2.012.

(...) tenho que prevalecem as argumentações do Ministério Público, no sentido de que a idéia de cidadania estabelecida a partir da Constituição Federal de 1988, não mais está restrita aqueles que podem votar e serem votados e nesse contexto é que se pode então, entender a restrição estabelecida no artigo 5º, I do Decreto-Lei 201/67.

Entender a restrição, unicamente para permitir que a exigência legal seja vista com uma formalidade, um instrumento, de modo que ela pode ser sanada para que o objetivo da eventual investigação ou procedimento seja atingido, qual seja, verificar se realmente os fatos constantes da peça inicial se constituíram em alguma irregularidade

(...)

Portanto, já não se verifica a presença de direito líquido e certo do Impetrante em ver o procedimento obstado, se preenchidas as exigências formais para instauração do mesmo.

Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial e denego a ordem pleiteada por FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES contra o PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMBREIRAS, M.C;, bem como contra os membros de (sic) COMISSÃO PROCESSANTE, vereadores K.P., H.K. e N.J., por não haver direito líquido e certo do Impetrante em ver arquivado procedimento administrativo para apurar possível falta de decoro parlamentar dele, instaurado através de aprovação na 121ª sessão legislativa ordinária da Câmara Municipal de Tombreiras, desta Comarca.

(...)

Tombreiras, 02 de maio de 2.012.

JOAQUIM NABUCO 

     Juiz de Direito 

VIII – DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELO AGRAVANTE E DO PEDIDO DO SEU RECEBIMENTO EM AMBOS OS EFEITOS (DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO).
30.-



Inconformado com a sentença denegatória da ordem pleiteada, o Agravante a tempo e modo interpôs o competente recurso de apelação, pedindo ao Juiz a quo que o recebesse em ambos os efeitos, tendo em vista que em regra o seu recebimento é processado somente no devolutivo,  a não ser em casos excepcionais como é o que aqui se apresenta, pelos motivos já demonstrados no pedido formulado – que serão aqui repetidos -, que nem sequer foi analisado pelo Juiz Monocrático (fls. 340/363). Aliás, diga-se de passagem, o mesmo julgador que deferiu a liminar pleiteada pelo Agravante.

31.-



Conclusão: em uma decisão não fundamentada, o referido recurso de apelação foi recebido tão somente no efeito devolutivo. Daí, o inconformismo do Agravante.

IX – DA DECISÃO AGRAVADA.

32.-



A decisão ora agravada ficou assim redigida (fl. 376):

Recebo a apelação em seu efeito devolutivo.

À parte contrária para contra-razões.

Após, remeta-se ao E. TJMG, unidade Goiás.

Passos, 23 de maio de 2012.

JAIR MENDES
Juiz de Direito em substituição

X – RAZÕES DO PEDIDO DE NOVA DECISÃO.
33.-



Senhores Julgadores, é sabido que em regra, os apelos interpostos contra sentenças concessivas de mandado de segurança são recebidos apenas no efeito devolutivo, ex vi do artigo 14, § 3º, da Lei 12.016/09, em razão da urgência da execução da ordem mandamental.

34.-



Lado outro, não há previsão expressa no texto legal quanto aos efeitos em que a apelação deverá ser recebida, nos casos de denegação da segurança, como é o caso dos autos.

35.-



À míngua de regramento normativo, a jurisprudência tem entendido pelo recebimento no efeito devolutivo, com possibilidade de atribuição de efeito suspensivo em hipóteses excepcionais em que configurada flagrante ilegalidade ou dano irreparável ou de difícil reparação.

36.-



Nesse diapasão, veja-se que já há entendimento externado por esse egrégio TJMG no sentido de que está sendo perpetrado ato ilegal em prejuízo do Agravante, na medida em que este está em vias perder o seu mandato eletivo em virtude de processo de cassação que se iniciou inquinado com vício de nulidade absoluta consistente na inobservância do disposto no artigo 5.º, I, do Decreto-Lei 201/67.

37.-



Na oportunidade em que fora prolatada a decisão envolvendo o caso em debate, asim restou consignado pela Nobre Relatora, Desembargadora HELOISA COMBAT, do TJMG: 




(...)

É de suma importância termos em mente que nem todo cidadão é eleitor. Consectário lógico é que o denunciante deve comprovar, documentalmente, sua qualificação para propor denuncia ao Legislativo, sob pena de não ser recebido seu apelo. Não se trata de formalismo exacerbado, mas de fiel cumprimento da lei, providência que se espera já que o próprio legislador impôs condição específica para o gozo da prerrogativa, não cabendo ao judiciário alargá-la ao arrepio da lei.

O autor da denúncia defende interesse universal, de toda comunidade, e não interesse particular, próprio. Na defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa dos agentes políticos, afigura-se plausível e razoável a exigência da qualidade de eleitor ao denunciante, mormente pela importância e seriedade do procedimento. Isto justificaria, então, a necessidade de restringir o rol de legitimados à denunciação, medida importante e inarredável para a manutenção da paz social, sem a banalização do instituto.
(...)

38.-



Assim, em que pese o entendimento externado por Douto Julgador de Primeiro Grau ao decidir o mandamus, certo é que não foi observado requisito contido no artigo 5.º, I, do Decreto-Lei 201/67, extraindo-se de tal fato a flagrante ilegalidade do procedimento deflagrado em face do Agravante.
39.-



E não é só. À luz do entendimento externado pela cultíssima Relatora e também de todos os documentos constantes dos autos, pode-se extrair o “fumus boni iuris”.

40.-



Nessa senda, sujeitar o Agravante a medida praticamente irreversível tendo em vista que se aproxima novo ciclo eleitoral, é medida que sem dúvida lhe acarretaria dano irreparável ou de difícil reparação. 

41.-



O colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA em diversas oportunidades se manifestou pela possibilidade de deferimento suspensivo em tais casos. Veja-se:

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. PROPÓSITO DE EVITAR RETENÇÃO DE EQUIPAMENTOS IMPORTADOS. EFEITO SUSPENSIVO. EXCEPCIONALIDADE. PERICULUM IN MORA E FUMUS BONI JURIS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SUMULA 07/STJ. I - Não se desconhece que a apelação interposta contra sentença que denega segurança tem, em regra, efeito apenas devolutivo. Entretanto a jurisprudência desta Corte é vasta no sentido de que, em casos excepcionais, em que se verifica flagrante ilegalidade ou dano de difícil reparação, é possível a atribuição de efeito suspensivo à apelação interposta contra sentença que denega a segurança. Precedentes: REsp n. 934496/SP, Rel. Min, CASTRO MEIRA, DJ de 03.09.2007, p. 160; REsp n. 798993/SP, Rel. Min, LUIZ FUX, DJ de 24.09.2007, p. 253; REsp n. 1020786/SP, Rel. Min, CASTRO MEIRA, DJ de 27.05.2008, p. 1. II - Verificado pelo Tribunal a quo o periculum in mora e o fumus boni juris, reverter referido entendimento significa adentrar no conjunto fático-probatório dos autos, vedado em sede de recurso especial ante o óbice constante na Súmula 07/STJ. III - Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1051598 / DF - MIN. FRANCISCO FALCÃO - 1ª TURMA - PUB. 15.09.2008) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ADMINISTRATIVO. DEPÓSITO PRÉVIO. INEXIGIBILIDADE. RECENTE POSICIONAMENTO DO PRETÓRIO EXCELSO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA DENEGATÓRIA. EFEITO SUSPENSIVO. RELEVÂNCIA E PERIGO DA DEMORA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 1. A apelação interposta contra sentença que denega segurança será recebida no efeito devolutivo. Precedentes. 2. "Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandamus até o julgamento da apelação" (ROMS 351/SP, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro). 3. A aferição dos efetivos riscos de grave lesão ao patrimônio jurídico da recorrida demandaria a imprescindível incursão na seara fático-probatória constante do processo, o que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o teor da Súmula 7/STJ. 4. No julgamento dos RE's 389.383/SP e 390.513/SP, Relator Ministro Marco Aurélio, a Suprema Corte, reiterando a orientação firmada no RE 388.359/PE, declarou a inconstitucionalidade dos §§ 1º e 2º do artigo 126 da Lei nº 8.213/91, com a redação da Medida Provisória 1.608-14/98, convertida na Lei nº 9.639/98. 5. É ilegítima a exigência do depósito prévio de 30% do valor da exação para o protocolo de recurso administrativo. 6. Recurso especial não provido. (REsp 1020786 / SP - MIN. CASTRO MEIRA - 2ª TURMA - PUB. 06.06.2008) (g.n.)

42.-



Bem assim, ainda é desse egrégio TJMG as seguintes decisões: 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - APELAÇÃO - EFEITO SUSPENSIVO - PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FUNDAMENTAR O RECEBIMENTO DO APELO NO EFEITO SUSPENSIVO - RECURSO PROVIDO. - A teor do artigo 14, § 3° da Lei 12.016/09, "a sentença que conceder o mandado de segurança pode ser executada provisoriamente, salvo nos casos em que for vedada a concessão da liminar". - Conforme entendimento já pacificado em doutrina e jurisprudência de maior consideração, o recurso de apelação contra sentença que denega ou concede o mandado de segurança pode ser recebido em ambos os efeitos, caso demonstrado pelo apelante a plausibilidade de suas alegações e, do mesmo modo, comprovado o risco de dano grave, irreparável ou de difícil reparação se mantidos os efeitos da sentença. (AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0433.09.274416-1/001 - RELATOR: EXMO. SR. DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - 4ª CÂMARA CÍVEL - PUB. 17.12.2009). 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA - DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA - APELAÇÃO INTERPOSTA - EFEITOS DE SEU RECEBIMENTO. Será recebida no efeito devolutivo a apelação interposta contra sentença que denega a segurança pleiteada no 'writ'. "Só em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no 'mandamus' até o julgamento da apelação". Agravo desprovido. (AGRAVO N° 1.0024.05.697615-2/001 - RELATOR: EXMO. SR. DES. EDUARDO ANDRADE - 1ª CÂMARA CÍVEL - PUB. 28.07.2006). 

EMENTA: PROCESSO CIVIL. SENTENÇA QUE DENEGA MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO. EFEITOS. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que a apelação em mandado de segurança denegado deve ser recebida apenas com efeito devolutivo, uma vez que é auto-executável a sentença no mandamus. Apenas excepcionalmente, em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de poder, somados à presença de dano irreparável ou de difícil reparação, é possível sustarem-se os efeitos da medida atacada no writ até o julgamento da apelação. No caso dos autos, não restou demonstrado que a municipalidade, ao proceder a interdição do estabelecimento comercial, cometeu ilegalidade ou abuso de poder. Sua atuação foi motivada por uma série de violações da parte agravante à legislação municipal, que insistia na produção de poluição sonora. É cediço que o exercício de toda e qualquer atividade econômica é subordinado ao respeito ao meio ambiente. Quando isso não se dá, é válida e legítima a intervenção do Estado para impor limites ao agente econômico que macula o princípio constitucional de proteção ao meio ambiente. (AGRAVO N° 1.0024.05.656933-8/001 - RELATORA: EXMª. SRª. DESª. MARIA ELZA - 5ª CÂMARA CÍVEL - PUB. 28.04.2006) 

43.-



Com efeito, nos casos em que demonstrada a verossimilhança das alegações e a possibilidade de dano irreparável ou de difícil reparação, conforme previsão do artigo 558, do Código de Processo Civil, deve ser concedido efeito suspensivo ao apelo aviado contra sentença denegatória de mandado de segurança.

44.-



Na espécie, amplamente demonstrado os requisitos para sua concessão, na medida em que restou flagrante a ilegalidade consistente no desrespeito aos regramentos contidos no inciso I, do artigo 5.º, do Decreto-lei 201/67, a plausibilidade das alegações com a demonstração amparada por vasto repertório jurisprudencial, inclusive versando especificamente sobre o caso dos autos, além do evidente dano irreparável ou de difícil reparação, na medida em que o Agravante está na iminência de ser impedido de concluir mandato para o qual foi eleito democraticamente. Tanto é verdade, que a partir do momento em que foi prolatada a decisão final do mandado de segurança, o processo administrativo já foi reiniciado, sendo certo que, inclusive, já está designada audiência de instrução e julgamento para o próximo dia 31.05.2.011, às 15:00 horas, conforme faz prova a intimação já feita ao Agravante para comparecer no referido ato (doc. 11).
XI – DO EFEITO SUSPENSIVO ATIVO AO AGRAVO (ART. 527, III DO CPC). 

45.-



Tendo em vista a demonstração dos requisitos autorizadores para a concessão da medida liminar ou da tutela antecipada, o Agravante requer, com fulcro no artigo 527, III do CPC, a concessão do efeito suspensivo ativo ao Agravo ora interposto. Não obstante os termos da decisão ora recorrida, requer o Agravante, diante dos bastantes motivos apresentados, seja recebido o seu recurso de apelação também no seu efeito suspensivo, determinando-se a suspensão também do processo administrativo até o julgamento final desse remédio jurídico. Tal medida de direito vem, reiteradamente, sendo concedida em nossos Tribunais, vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EFEITO SUSPENSIVO ATIVO – I - A norma do art. 558 do CPC possibilita ao Relator suspender o cumprimento de decisões até o pronunciamento definitivo do órgão colegiado competente, nas hipóteses ali expressamente elencadas e também nos casos em que possa resultar lesão grave e de difícil reparação, desde que relevante à fundamentação. II - Cabível a concessão do efeito suspensivo ativo, em face da decisão que determinou mandado liminar de reintegração de posse de imóvel, que vem sendo ocupado há mais de trinta anos, tendo em vista que a questão demanda um exame mais aprofundado. III -Agravo de instrumento improvido e agravo interno prejudicado
.

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO ATIVO – CONCESSÃO DE LIMINAR – AGRAVO REGIMENTAL – ART. 558, DO CPC – PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS – 1. Indeferimento de liminar em mandado de segurança. Interposição de agravo de instrumento. 2. Atribuição de efeito suspensivo ativo concedendo a liminar requerida. Presença dos requisitos do art. 7º, II, da Lei nº 1533/51. 3. A Portaria SECEX nº 8/2000 não pode retroagir para atingir fatos pretéritos e acabados. Relevância da fundamentação recursal. 4. Risco da agravada encerrar suas atividades, gerando desemprego. Possibilidade de resultar lesão grave e de difícil reparação. 5. Presença dos pressupostos do art. 558, do CPC, que autorizam a atribuição de efeito suspensivo ao recurso interposto. 6. Agravo regimental improvido
.

AGRAVO – PRELIMINAR – FUNDAMENTOS – NÃO VISLUMBRADOS – MÉRITO – CAUTELAR – LIMINAR INDEFERIDA – EFEITO SUSPENSIVO ATIVO – ADMITIDO – CURSO – PARTICIPAÇÃO – IRREVERSIBILIDADE NÃO VERIFICADA – REGIMENTAL IMPROVIDO – Não verificados os fundamentos em que se embasou, rejeita-se a preliminar suscitada. Iminente a lesão grave e de difícil reparação pelo indeferimento da liminar que viabilizaria a participação dos recorrentes no curso almejado, medida não revestida de irreversibilidade, resguardando prestação jurisdicional futura, defere-se o efeito suspensivo ativo. Regimental improvido
.

XII – DA INTIMAÇÃO DOS AGRAVADOS.

46.-



O Agravante requer sejam os agravados intimados para responderem, no prazo de 10 (dez) dias, caso queiram, o presente recurso, facultando-lhe juntar cópias das peças que entender convenientes, nos termos do artigo 527, inciso V do CPC.

XIII – DO PROVIMENTO AO AGRAVO.

47.-



Espera-se que os Doutos Julgadores, a quem couber o julgamento deste recurso, o acolham sem restrição, determinando-se que o recurso de Apelação interposto pelo Agravante seja recebido também no seu efeito suspensivo, com a consequente suspensão do processo administrativo que tramita perante a Câmara Municipal de Tombreiras/MG., até que haja um pronunciamento final por parte de Vossas Excelências. 

XIV – DOS ADVOGADOS DAS PARTES.

48.-



O advogado do Agravante é: Dr. Antônio Giovani de Oliveira, brasileiro, casado, inscrito na OAB/MG sob o n.º 44.457,  podendo ser intimado no seguinte endereço: Rua XV de Março, n.º 300, no centro da cidade de Tombreiras/MG. (Cep: 31.000-000).

49.-



Os advogados dos Agravados são: Drs. J.K., brasileiro, casado, inscrito na OAB/MG. sob o n.º 222.3336; I.O., brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/MG. sob o n.º 555.666, com escritório localizado na cidade de Tombreiras/MG., na Rua do Ganso, n.º 1.045, apto. 32, centro.   




Tombreiras (MG), em 28 de maio de 2.012.

ANTÔNIO GIOVANI DE OLIVEIRA              
ADVOGADO–OAB/MG. N.º 44.457


Relação dos documentos que instruem o presente recurso:
a) Cópia da procuração “Ad-Judicia” outorgada pelo Agravante ao Dr. Antônio Giovani de Oliveira (fl.14 e  378) - (*);
b) Cópia da procuração “Ad-Judicia” outorgada pelos Agravados aos Drs. J.K. e I.O., (fl. 287);   

c) Cópia na íntegra dos autos do MANDADO DE SEGURANÇA  COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR ajuizada pelo Agravante contra os Agravados perante a 5ª Câmara Cível da Comarca de Trombeiras/MG. (Processo n.º 2342038-98.2.012.8.13.0230 – fls. 02 a 200 (1º Volume) e de 201 a 380);
d) Cópia da decisão agravada (fl. 376) – (*);

e) Certidão de intimação da decisão agravada (fl. 379) – (*);

f) Comprovante de pagamento das custas processuais e do porte de retorno (doc. 1);

g) Acórdão do TJMG – Processo n.º 1. 2342038-98.2.012.8.13.0230 – que decidiu o AI interposto pelos Agravados contra liminar deferida pelo Douto Juízo da Comarca de Trombeiras/MG. (docs. 2/5);
h) Requerimento formulado pelo Agravante ao Agravado, vereador N. J., Presidente da Comissão Processante pedindo o adiamento da reunião designada para o dia 24.05.2.012, ás 15:00 horas (docs. 6/8);

i) Ata da reunião realizada no dia 24.05.2.012 e dirigida pelos membros da Comissão Processante (docs. 9/10);

j) Notificação recebida pelo Agravante acerca da audiência de instrução de julgamento a ser realizada no dia 31.05.2.012, às 15:00 horas (doc., 11).
* documentos obrigatórios (art. 519, I do CPC).

� - TJMG - 1ª Câmara Cívelo - Processo n.º 4800994-12.2008.8.13.0000 – Comarca de Resplendor – Desembargadora: Vanessa Verdolim Hdson Andrade – Data do Julgamento: 02/12/2008 – Data da Publicação: 30/01/2009.


� -  TJMG - 6ª Câmara Cívelo - Processo n.º 5026944-05.2009.8.13.0000 – Comarca de Conceição do Rio Verde – Desembargador: Antônio Sérvulo – Data do Julgamento: 20/04/2010 – Data da Publicação: 16/06/2010.


� TJMG 0016477-47.2012.8.13.0000, j. 12/04/2012


� TRF 2ª R. – AGU 2002.02.01.018165-2 – 3ª T. – Relª Desª Fed. Tania Heine – DJU 15.02.2005 – p. 177


� TRF 2ª R. – AGA 2000.02.01.067809-4 – RJ – 3ª T. – Rel. Juiz Francisco Pizzolante – DJU 12.11.2002 – p. 120


� TJSE – AgRg 0197/2002 (Proc. 5974/2002) – (20023414) – 1ª C.Cív. – Rel. Des. Fernando Ribeiro Franco – J. 25.11.2002
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